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SUMULA ~CARF N° 91. PRAZO PRESCRICIONAL. PEDIDO DE
RESTITUICAO

Ao-pedido de restituicdo pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de
2005, no caso de tributo sujeito a langamento por homologacéo, aplica-se o
prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.

No caso vertente, o pedido de restituicdo foi protocolado em 8.6.05, tendo por
objeto a Cofins relativa aos meses de janeiro a abril de 2000 que fora
indevidamente recolhida - o que, considerando que o pedido de restituicdo é
anterior a 9.6.05, o prazo a ser considerado ¢ de 10 anos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento para afastar a prescri¢do, com retorno dos

autos a Unidade de Origem para anélise do mérito.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Pdssas — Presidente em exercicio

(documento assinado digitalmente)

Tatiana Midori Migiyama — Relatora
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 Período de apuração: 01/01/2000 a 01/04/2000
 SÚMULA CARF Nº 91. PRAZO PRESCRICIONAL. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO
 Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.
 No caso vertente, o pedido de restituição foi protocolado em 8.6.05, tendo por objeto a Cofins relativa aos meses de janeiro a abril de 2000 que fora indevidamente recolhida - o que, considerando que o pedido de restituição é anterior a 9.6.05, o prazo a ser considerado é de 10 anos.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento para afastar a prescrição, com retorno dos autos à Unidade de Origem para análise do mérito. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício
  (documento assinado digitalmente)
 Tatiana Midori Migiyama � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em Exercício), Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama (Relatora), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
  Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo contra o acórdão nº 2102-00.079, da 2ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento, que, por maioria de votos, negou provimento ao recurso voluntário, consignando a seguinte ementa:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/01/2000 a 01/04/2000
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO.
O direito de pleitear a restituição de tributo ou contribuição paga indevidamente, ou em valor maior que o devido, extingue-se com o decurso do prazo de cinco anos, contados da data de extinção do crédito tributário, assim entendido como o pagamento antecipado, nos casos de lançamento por homologação. Observância aos princípios da estrita legalidade e da segurança jurídica. �

Irresignado, o sujeito passivo opôs Embargos de Declaração, alegando que em sessão ocorrida em 9.11.05 o STF ao julgar o RE 346.084 declarou a inconstitucionalidade do art. 3º da Lei 9.718/98.

Em acórdão de Embargos 3302-00.342, o Colegiado a quo por unanimidade de votos admitiu os embargos para suprir a omissão e ratificar o resultado do julgamento que negou seguimento ao recurso, consignando a seguinte ementa:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/01/2000 a 01/04/2000
EMBARGOS. MATÉRIA NÃO APRECIADA NO ACÓRDÃO.
São cabíveis embargos declaratórios para apreciar matéria em relação à qual o Acórdão embargado se tenha omitido.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. PRAZO.
Transcorrido o prazo do art. 168 do CTN, combinado com o art. 3 2 da Lei na 118/05, não há como efetuar repetição de indébito, seja qual for o motivo do pagamento tido como indevido.
Embargos Acolhidos para Re-Ratificar o Acórdão Embargado.�

Insatisfeito, o sujeito passivo interpôs Recurso Especial contra o r. acórdão, trazendo, entre outros, que:
A decisão recorrida contraria frontalmente a Súmula CARF 91 � �Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador�;
No caso concreto o pedido de restituição foi formulado no dia 8.6.2005 e se refere a valores indevidamente pagos relativos aos meses de competência de janeiro a abril de 2000, revela-se manifesta a inexistência de decadência/prescrição.

Em Despacho às fls. 387 a 389, foi dado seguimento ao Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo.

Após ciência, a Fazenda Nacional manifestou pela não interposição de recurso à CSRF.

É o relatório.

 Conselheira Tatiana Midori Migiyama � Relatora.

Depreendendo-se da análise do Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo, entendo que devo conhecê-lo; o que concordo com o exame de despacho de admissibilidade constante em despacho.

Quanto à lide � qual seja, o prazo para se pleitear a repetição de indébito da LC 118 � que, por sua vez, também tratou da definição do termo a quo para a aplicação do prazo decadencial �prazo de 5 anos ou 10 anos, sabe-se que a matéria também foi decidida pelo STJ, inclusive definindo de forma clara o termo inicial a ser considerado, sob procedimento de recurso repetitivo, no julgamento do Recurso Especial n°1.002.932 SP, ao apreciar o texto trazido pela Lei Complementar n° 118/05.

Após apreciação da matéria, o STJ firmou o entendimento de que, relativamente aos pagamentos indevidos efetuados anteriormente à Lei Complementar n° 118/05, o prazo prescricional para a restituição do indébito permaneceria regido pela tese dos �cinco mais cinco�, isto é, pelo prazo de dez anos, limitado, porém, a cinco anos contados a partir da vigência daquela lei.

O Supremo Tribunal Federal, por conseguinte, enfrentando o tema, decidiu, no âmbito do Recurso Extraordinário 566.621RS (04/08/2011), ser aplicável o novo prazo de 5 anos tão somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. 

Eis o decidido (Grifos meus):
�RE 566621 / RS RIO
GRANDE DO SUL
RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Relator(a): Min. ELLEN GRACIE
Julgamento: 04/08/2011 Órgão Julgador: Tribunal Pleno
Publicação DJe195 DIVULG 10102011 PUBLIC 11102011 EMENT VOL0260502 PP00273
DIREITO TRIBUTÁRIO � LEI INTERPRETATIVA � APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 � DESCABIMENTO � VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA � NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS � APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos arts. 150, § 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se autoproclamado interpretativa, implicou inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser considerada como lei nova.
Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza, validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se  as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a
eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. 
Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente
às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543B, § 3º, do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido.

Ou seja, para os pedidos de repetição de indébito apresentados anteriormente a 9 de junho de 2005, poder-se-ia considerar o prazo prescricional/decadencial de 10 anos.

Para melhor compreensão, transcrevo a ementa do referido acórdão: 
�PLENÁRIO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 566.621 Rio GRANDE DO Sul. 
RELATORA: MIN. ELLEN GRACIE DIREITO TRIBUTÁRIO LEI INTERPRETATIVA APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 DESCABIMENTO VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005.

O que resta reconhecida a inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.

Eis a Súmula 91:
�Súmula CARF nº 91: Ao pedido de restituição pleiteado administrativamente antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato gerador.�

Em vista de todo o exposto, tem-se que, no caso vertente, o pedido de restituição foi protocolado em 8.6.05, tendo por objeto a Cofins relativa aos meses de janeiro a abril de 2000 que fora indevidamente recolhida � o que, considerando que o pedido de restituição é anterior a 9.6.05, o prazo a ser considerado é de 10 anos.

Em vista de todo o exposto, dou provimento ao Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo, com retorno para a unidade de origem.

É o meu voto.

(Assinado digitalmente)
Tatiana Midori Migiyama
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rodrigo da Costa Pdssas
(Presidente em Exercicio), Andrada Mércio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama (Relatora), Luiz
Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran e

Vanessa Marini Cecconello.

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo sujeito passivo contra o acordao
n® 2102-00.079, da 2% Turma Ordinaria da 12 Camara da 3* Secdo de Julgamento, que, por
maioria de votos, negou provimento ao recurso voluntario, consignando a seguinte ementa:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuracao: 01/01/2000 a 01/04/2000

PEDIDO DE RESTITUIQAO. PRAZO.

O direito de pleitear a restituicdo de tributo ou contribuicdo paga

indevidamente, ou em valor maior que o devido, extingue-se com o decurso do

prazo de cinco anos, contados da data de extin¢do do crédito tributario, assim
entendido como o pagamento antecipado, nos casos de lancamento por
homologacao. Observancia aos principios da estrita legalidade e da seguranca

juridica. ”

Irresignado, o sujeito passivo opds Embargos de Declaracdo, alegando que em
sessdo ocorrida em 9.11.05 o STF ao julgar o RE 346.084 declarou a inconstitucionalidade do
art. 3° da Lei 9.718/98.

Em acorddo de Embargos 3302-00.342, o Colegiado a quo por unanimidade de
votos admitiu 0s embargos para suprir a omissao e ratificar o resultado do julgamento que negou
seguimento ao recurso, consignando a seguinte ementa:

“ASSUNTO:  CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuracéao: 01/01/2000 a 01/04/2000

EMBARGOS. MATERIA NAO APRECIADA NO ACORDAO.
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S&o cabiveis embargos declaratdrios para apreciar matéria em relagdo a qual
0 Acérdao embargado se tenha omitido.

REPETICAO DE INDEBITO. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. PRAZO.
Transcorrido o prazo do art. 168 do CTN, combinado com o art. 3 2 da Lei na
118/05, ndo ha como efetuar repeticdo de indébito, seja qual for o motivo do
pagamento tido como indevido.

Embargos Acolhidos para Re-Ratificar o Acordao Embargado.”

Insatisfeito, 0 sujeito passivo interpds Recurso Especial contra o r. acordéo,
trazendo, entre outros, que:

e A decisdo recorrida contraria frontalmente a Simula CARF 91 — “Ao
pedido de restituicdo pleiteado administrativamente antes de 9 de junho
de 2005, no caso de tributo sujeito a lancamento por homologacéo,
aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do fato
gerador”;

e No caso concreto o pedido de restitui¢do foi formulado no dia 8.6.2005
e se refere a valores indevidamente pagos relativos aos meses de
competéncia de janeiro a abril de 2000, revela-se manifesta a

inexisténcia de decadéncia/prescricéo.

Em Despacho as fls. 387 a 389, foi dado seguimento ao Recurso Especial
interposto pelo sujeito passivo.

Ap0s ciéncia, a Fazenda Nacional manifestou pela ndo interposicao de recurso
a CSRF.

E o relatério.

Voto

Conselheira Tatiana Midori Migiyama — Relatora.
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Depreendendo-se da analise do Recurso Especial interposto pelo sujeito
passivo, entendo que devo conhecé-lo; o que concordo com o exame de despacho de

admissibilidade constante em despacho.

Quanto a lide — qual seja, 0 prazo para se pleitear a repeti¢do de indébito da LC
118 — que, por sua vez, também tratou da definicdo do termo a quo para a aplicagdo do prazo
decadencial —prazo de 5 anos ou 10 anos, sabe-se que a matéria também foi decidida pelo STJ,
inclusive definindo de forma clara o termo inicial a ser considerado, sob procedimento de
recurso repetitivo, no julgamento do Recurso Especial n°1.002.932 SP, ao apreciar 0 texto
trazido pela Lei Complementar n® 118/05.

Apls apreciacdo da matéria, o STJ firmou o entendimento de que,
relativamente aos pagamentos indevidos efetuados anteriormente a Lei Complementar n° 118/05,
0 prazo prescricional para a restituicdo do indébito permaneceria regido pela tese dos “cinco
mais cinco”, isto é, pelo prazo de dez anos, limitado, porém, a cinco anos contados a partir da

vigéncia daquela lei.

O Supremo Tribunal Federal, por conseguinte, enfrentando o tema, decidiu, no
ambito do Recurso Extraordinario 566.621RS (04/08/2011), ser aplicavel o novo prazo de 5 anos
tdo somente as acdes ajuizadas apos o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9
de junho de 2005.

Eis o decidido (Grifos meus):

“RE 566621 /RS RIO

GRANDE DO SUL

RECURSO EXTRAORDINARIO

Relator(a): Min. ELLEN GRACIE

Julgamento: 04/08/2011 Orgao Julgador: Tribunal Pleno

Publicagdo DJel95 DIVULG 10102011 PUBLIC 11102011 EMENT
VOL0260502 PP00273

DIREITO TRIBUTARIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAQAO
RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR N° 118/2005 — DESCABIMENTO —
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VIOLAC}AO A SEGURANCA JURIDICA - NECESSIDADE DE
OBSERVANCIA DA VACACIO LEGIS - APLICAQAO DO PRAZO
REDUZIDO PARA REPETICAO OU COMPENSACAO DE INDEBITOS AOS
PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE 2005. Quando do
advento da LC 118/05, estava consolidada a orientagdo da Primeira Secao do
STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lancamento por
homologacéo, o prazo para repeticdo ou compensacado de indebito era de 10
anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicagdo combinada
dos arts. 150, § 4°, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se
autoproclamado interpretativa, implicou inovagao normativa, tendo reduzido o
prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do
pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova
no mundo juridico deve ser considerada como lei nova.

Inocorréncia de violagdo a autonomia e independéncia dos Poderes,
porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como
qualquer outra, ao controle judicial quanto a sua natureza, validade e
aplicacdo. A aplicacéo retroativa de novo e reduzido prazo para a repeticao
ou compensacao de indébito tributario estipulado por lei nova, fulminando, de
imediato, pretensdes deduzidas tempestivamente a luz do prazo entdo
aplicavel, bem como a aplicacdo imediata as pretensGes pendentes de
ajuizamento quando da publicacdo da lei, sem resguardo de nenhuma regra de
transicdo, implicam ofensa ao principio da seguranca juridica em seus
contetdos de protecdo da confianca e de garantia do acesso a Justica.
Afastando-se as aplicagdes inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a
eficacia da norma, permite-se a aplicacdo do prazo reduzido relativamente as
acOes ajuizadas ap0s a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por
esta Corte no enunciado 445 da Simula do Tribunal. O prazo de vacatio legis
de 120 dias permitiu aos contribuintes ndo apenas que tomassem ciéncia do
novo prazo, mas também que ajuizassem as agdes necessarias a tutela dos seus
direitos. Inaplicabilidade do art. 2.028 do Codigo Civil, pois, ndo havendo
lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicacdo do novo prazo na maior
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extensdo possivel, descabida sua aplicacdo por analogia. Além disso, ndo se
trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrario.
Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4°, segunda parte, da LC 118/05,
considerando-se valida a aplicacdo do novo prazo de 5 anos tdo somente

as acbes ajuizadas apds o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a
partir de 9 de junho de 2005. Aplicacdo do art. 543B, § 3°, do CPC aos

recursos sobrestados. Recurso extraordinario desprovido.

Ou seja, para os pedidos de repeticdo de indébito apresentados anteriormente a
9 de junho de 2005, poder-se-ia considerar o prazo prescricional/decadencial de 10 anos.

Para melhor compreensao, transcrevo a ementa do referido acérdao:
“PLENARIO

RECURSO EXTRAORDINARIO 566.621 Rio GRANDE DO Sul.

RELATORA: MIN. ELLEN GRACIE DIREITO TRIBUTARIO LEI
INTERPRETATIVA APLICACAO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR
N° 118/2005 DESCABIMENTO VIOLACAO A SEGURANCA JURIDICA
NECESSIDADE DE OBSERVANCIA DA VACACIO LEGIS APLICACAO DO
PRAZO REDUZIDO PARA REPETI(;AO ou COMPENSAQAO DE
INDEBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE JUNHO DE
2005.

O que resta reconhecida a inconstitucionalidade do art. 4°, segunda parte, da
LC 118/05, considerando-se valida a aplicacdo do novo prazo de 5 anos tdo somente as acoes

ajuizadas apds o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005.

Eis a Sumula 91:

“Sumula CARF n° 91: Ao pedido de restituicio pleiteado administrativamente
antes de 9 de junho de 2005, no caso de tributo sujeito a langamento por
homologacéo, aplica-se o prazo prescricional de 10 (dez) anos, contado do

fato gerador.”
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Em vista de todo o exposto, tem-se que, no caso vertente, o pedido de
restituicdo foi protocolado em 8.6.05, tendo por objeto a Cofins relativa aos meses de janeiro a
abril de 2000 que fora indevidamente recolhida — o que, considerando que o pedido de

restituicao € anterior a 9.6.05, o prazo a ser considerado é de 10 anos.

Em vista de todo o exposto, dou provimento ao Recurso Especial interposto

pelo sujeito passivo, com retorno para a unidade de origem.

E 0 meu voto.

(Assinado digitalmente)

Tatiana Midori Migiyama



